
ATIVO 30/06/2022 30/06/2021

6.308.402,49     6.012.822,47     

CIRCULANTE 4.272.971,77     4.234.936,42     

   Disponibilidades (Nota 4) 232.881,06        44.520,32          
   Títulos e Valores Mobiliários (Nota5) 2.503.365,12     2.880.474,85     
      Carteira Própria 2.503.365,12     2.880.474,85     
   Operações de Crédito (Nota 6) 1.518.585,84     1.300.799,15     
      Operações de Crédito 1.518.585,84     1.300.799,15     
          Setor Privado 1.540.600,52     1.356.575,74     
          (-) Provisão para Operações de Crédito de Liquidação Duvidosa (22.014,68)         (55.776,59)         
   Outros Créditos (Nota 7) 11.819,95 3.938,77
       Crédito por Avais e Fianças Honradas -                     -                     
       Diversos 11.819,95          3.938,77            
       (-) Provisão para Operações de Crédito de Liquidação Duvidosa -                     -                     
   Outros Valores e Bens (Nota 8) 6.319,80            5.203,33            
       Despesas Antecipadas 6.319,80            5.203,33            

NÃO CIRCULANTE 2.035.430,72     1.777.886,05     

   Realizavel a Longo Prazo 1.967.462,12     1.704.758,68     
     Operações de Crédito (Nota 6) 1.967.462,12     1.704.758,68     
       Operações de Crédito 1.967.462,12     1.704.758,68     
          Setor Privado 1.998.277,59     1.758.557,20     
          (-) Provisão para Operações de Crédito de Liquidação Duvidosa (30.815,47)         (53.798,52)         
   Permanente 67.968,60          73.127,37          
     Investimentos (Nota 9) 29.756,35          27.406,14          
           Outros Investimentos 29.756,35          27.406,14          
     Imobilizado (Nota 10) 31.475,63          37.975,77          
           Outras Imobilizações de Uso 96.645,47          96.494,68          
           (-)Depreciação Acumulada (65.169,84)         (58.518,91)         
     Intangível (Nota 11) 6.736,62            7.745,46            
           Outros Intangíveis 21.637,02          21.637,02          
           (-)Amortização Acumulada (14.900,40)         (13.891,56)         

C.C.M DOS FUNCIONÁRIOS DO SEBRAE/PB, SEBRAE/RN E SESC, SENAC 
E SENAR EM JOÃO PESSOA - COOPSEBRAE

CNPJ: 41.219.353/0001-64

BALANÇO PATRIMONIAL
Semestres findos em 30 de Junho

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis



PASSIVO 30/06/2022 30/06/2021

6.308.402,49     6.012.822,47     -                 

CIRCULANTE 1.904.076,82    1.751.239,09    

   Depósitos (Nota 12) 1.663.470,23     1.546.033,34     
          Depósito A Vista -                     -                     
          Depósito Sob Aviso -                     -                     
          Depósitos a Prazo 1.663.470,23     1.546.033,34     
        Relações Interfinanceiros
   Outras Obrigações (Nota 13) 240.606,59        205.205,75        
        Cobrança e Arrecadação de Tributos e Assemelhados 292,02               2.922,19            
        Sociais e Estatutárias 193.926,75        157.341,97        
        Fiscais e Previdenciárias 5.956,87            6.695,56            
        Diversas 40.430,95          38.246,03          

NÃO CIRCULANTE -                    -                    

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 4.404.325,67    4.261.583,38    
   Capital Social (Nota 14. a) 4.164.289,79     4.043.835,17     
   Reservas de Sobras (Nota 14.b) 210.430,84        200.473,27        
   Sobras ou Perdas Acumuladas (Nota 14.c) 29.605,04          17.274,94          

C.C.M DOS FUNCIONÁRIOS DO SEBRAE/PB, SEBRAE/RN E SESC, SENAC 
E SENAR EM JOÃO PESSOA - COOPSEBRAE

CNPJ: 41.219.353/0001-64

BALANÇO PATRIMONIAL
Semestres findos em 30 de Junho

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis

João Pessoa, 30 de Junho de 2022

ANTÔNIO TEIXEIRA NETO
Diretor Presidente
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(Em R$)
1º Semestre 1º Semestre

10 - Receitas da Intermediação Financeira 508.352,60            381.250,36            
       711 - Operações de Crédito 369.731,99                 352.199,11                 
       715 - Resultado de Operações com Títulos e Valores Mobiliários 138.620,61                 29.051,25                   
15 - Despesas da Intermediação Financeira (80.174,80)            (17.518,96)            
       812 - Operações de Captação no Mercado (79.286,12)                  (17.518,96)                  
       820 - Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa (888,68)                       -                               
20 - Resultado Bruto da Intermediação Financeira 428.177,80            363.731,40            
50 - Outros Receitas (Despesas) Operacionais (270.856,50)          (272.569,52)          
       721 - Receitas de Prestação de Serviços 16.120,00                   15.467,78                   
       822 -  Despesas de Pessoal (153.799,03)                (150.553,48)                
       824 - Outros Despesas Administrativas (162.697,43)                (147.244,14)                
       826 - Despesas Tributárias (2.790,63)                    (1.794,74)                    
       725 - Outros Receitas Operacionais 36.482,70                   14.667,98                   
       832 - Outros Despesas Operacionais (4.172,11)                    (3.112,92)                    
60 - Resultado Operacional 157.321,30            91.161,88              
65 - Resultado Não Operacional -                        -                        
75 - Resultado Antes da Tributação s/Sobras e Participações 157.321,30            91.161,88              
80 - Imposto de Renda e Contribuição Social (648,58)                 (356,36)                 
90 - Sobras ou Perdas Líquidas 156.672,72            90.805,52              
92 - Juros Sobre o Capital Próprio (127.067,68)          (73.530,58)            

95 - Participações Estatutárias -                        -                        

       (-)Fates - 10% conforme Estatuto -                               -                               
       (-)Fundo de Reserva - 10% conforme Estatuto -                               -                               
96 - Sobras à Disposição da A.G.O. 29.605,04              17.274,94              

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis

Exercício de 2021

João Pessoa, 30 de Junho de 2022
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Atividades Operacionais

Sobras/Perdas do Exercício 29.605,04                              17.274,94                      
Ajuste por:
Ajuste de Exercícios Anteriores
Juros ao Capital 127.067,68                            73.530,58                      
Participação dos Funcionários nas Sobras
Provisão para Perdas com Operações de Crédito 888,68-                                   -                                 
Depreciações e Amortizações 7.659,77                                5.504,16                        
Destinação de Sobras Central

163.443,81 96.309,68

(Aumento) redução em ativos operacionais

Títulos e Valores Mobiliários 377.109,73 87.131,31

Operações de Crédito -436.559,34 -259.919,46
Outros Créditos -7.881,18 20.478,34

Aumento (redução) em passivos operacionais
Depósitos 117.436,89 133.892,55
Outras Obrigações 35.400,84 -51.839,17
Relações Interdependências

Caixa Líquido Aplicado em Atividades Operacionais (22.574,25)                             (245.471,75)                   

Atividades de Investimentos
Participação Cooperativa Central de Crédito
Alienação de Investimento -2.350,21 -55,25
Alienação de Imobilizações de Uso 6.500,14 -7.929,59
Aplicação no Intangível 0,00 0,00
Aquisição de Ativo Imobilizado
Baixa Imobilizado

Caixa Líquido Aplicado / Originado em Investimentos 4.149,93                                (7.984,84)                       

Atividades de Financiamentos

Aumento (redução) em obrigações por empréstimos
Integralização de Capital 261.302,79                            237.087,65                    
Juros ao Capital -                                         -                                 
Estorno de Capital -                                         -                                 
Devolução de Capital (260.308,96)                           (212.689,66)                   
Destinação de Sobras Exercício Anterior em C/C Associados
Destinação de Sobras Exercício Anterior 20.010,85                              122.742,45                    
Transferência Ex. Associados
Transferência de Amortização Débito
Transferência Deposito a Vista
Juros ao Capital à Pagar Ex-associados

IRRF sobre Juros ao Capital
Ato não Cooperativo
Formação de Reservas

Fates - Conforme Estatuto
Ajuste de Exercicios Anteriores (DMPL)

Caixa Líquido Aplicado / Originado em Financiamentos 21.004,68                              147.140,44                    

Aumento / Redução Líquida das Disponibilidades 195.629,21                            7.268,47                        

Modificações em Disponibilidades Líquida
No Ínicio do Período 37.251,85                              37.251,85                      
No Fim do Período 232.881,06                            44.520,32                      

Variação Líquida das Disponibilidades 195.629,21                            7.268,47                        

ANTÔNIO TEIXEIRA NETO
Diretor Presidente

CPF: 057.883.324-78

ALUSKA FERREIRA DE SOUSA
Contadora   CPF: 043.649.974.63

CRC-PB nº 012755/O

DESCRIÇÃO 30/06/2022 30/06/2021

As notas explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras
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COOPERATIVA DE CRÉDITO MÚTUO DOS FUNCIONÁRIOS DO 
SEBRAE/PB, SEBRAE/RN E SESC, SENAC E SENAR EM JOÃO 

PESSOA - COOPSEBRAE 
 

 
 
 
 

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS PARA OS 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 30 DE JUNHO DE 2022 E 2021 

(Em R$) 
 
 
 

1. Contexto Operacional 
 

 
A COOPERATIVA DE CRÉDITO MÚTUO DOS FUNCIONÁRIOS DO SEBRAE/PB, SEBRAE/RN E SESC, 
SENAC E SENAR EM JOÃO PESSOA - COOPSEBRAE é uma cooperativa de crédito singular fundada em 10 
de fevereiro de 1.993. Tem sua constituição e funcionamento regulamentado pela Lei, que dispõe sobre a 
Política e as Instituições Monetárias, Bancárias e Creditícias, pela Lei 5.764/71, que define a Política Nacional 
do Cooperativismo, pela Lei Complementar 130/09, que dispõe sobre o Sistema Nacional de Crédito 
Cooperativo e pela Resolução 4.434/15 do Conselho Monetário Nacional, que dispõe sobre a constituição e 
funcionamento de cooperativas de crédito.  
 
A COOPSEBRAE é uma sociedade cooperativa de crédito mútuo sem fins lucrativos, integrante do sistema 
financeiro nacional e tem como atividade preponderante a operação na área creditícia, tendo como finalidade: 
 
(i) O desenvolvimento de programas de poupança, de uso adequado de crédito e de prestação de serviços, 
praticando todas as operações ativas, passivas e acessórias próprias de cooperativas de crédito; 
(ii) Proporcionar, através da mutualidade, assistência financeira aos associados; 
(iii) A formação educacional de seus associados, no sentido de fomentar o cooperativismo; 
(iv) Estimular o desenvolvimento econômico e interesses comuns dos associados. 
 
Em 30 de junho de 2022 estavam associados à COOPSEBRAE 475 cooperados.  
 
 

2. Apresentação das Demonstrações Contábeis 
 
 

As demonstrações contábeis são de responsabilidades da Administração da Cooperativa e foram elaboradas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo 
Banco Central do Brasil, considerando as alterações exigidas pelas Leis nº 11.638/07 e nº 11.941/09, 
adaptadas às peculiaridades da legislação cooperativista e às normas e instruções do Banco Central do Brasil – 
BACEN, bem como apresentadas conforme o Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional – 
COSIF. Consideram ainda, no que for julgado pertinente e relevante, os pronunciamentos, orientações e as 
interpretações técnicas emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis – CPC. A aprovação das 
demonstrações contábeis foi registrada em ata na reunião da Diretoria realizada em 29 de agosto de 
2022. 

 
Em aderência ao processo de convergência com as normas internacionais de Contabilidade (IFRS), algumas 
Normas e suas Interpretações foram emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), as quais 
serão aplicadas às instituições financeiras quando aprovadas pelo Banco Central do Brasil. Nesse sentido, os 



 

 

Pronunciamentos contábeis já aprovados pelo Banco Central do Brasil são: Resolução 4.924/21 - Redução ao 
Valor Recuperável do Ativo (CPC 01), Resolução 4.720/2019 - Fluxo de Caixa (CPC 03), Resolução 4.818/20 - 
Divulgação sobre Partes Relacionadas (CPC 05), Resolução 4.007/2011 - Políticas Contábeis, Mudança de 
Estimativa e Retificação de Erro (CPC 23) e Resolução 3.823/2009 – Provisões, Passivos Contingentes e Ativos 
Contingentes (CPC 25). CPC 00 (R2) - Estrutura Conceitual para Relatório Financeiro (Bacen/ CMN – 
4.144/12); CPC (R1) – Ativo Intangível (Bacen/CMN – 4.534/16); CPC 24 – Evento Subsequente (Bacen/CMN – 
4.818/20); CPC 27  - Ativo Imobilizado (Bacen/CMN – 4.535/16); CPC 33(R1) – Beneficios e Empregados 
(Bacen/CMN – 4.877/2020). 
 
Em 31/01/2020, a OMS anunciou a pandemia do novo Coronavírus - Covid 19, como emergência de saúde 
mundial, o que desencadeou em decisões significativas de governos e empresas dos países mais afetados, 
inclusive o Brasil, cujo objetivo foi de reduzir o risco de contágio e o combate ao vírus. Investimentos volumosos 
foram definidos para evitar um colapso na economia e principalmente na saúde, com perda expressiva de vidas 
humanas, o que aumentou o grau de incerteza para os agentes econômicos e o sistema de saúde em 2020. A 
situação da pandemia no Brasil se arrefeceu em 2022, então, diante do fato, a COOPSEBRAE avaliou que o 
evento Covid-19 não gerou impactos relevantes em seus negócios até a presente data. Além disso, observando 
o cenário na qual está inserida, avalia que não possui risco de descontinuidade de suas operações, tendo em 
vista que suas atividades podem ser realizadas sem ter  sua finalidade afetada ou prejudicada. É importante 
ressaltar que, a diretoria tem analisado a situação continuamente e tomado todas as precauções necessárias 
em prol da preservação da vida das pessoas e a integridade dos seus ativos 
 
 

3. Resumo das principais práticas contábeis  
 
      As principais práticas contábeis adotadas para a elaboração das demonstrações financeiras foram: 
 

a) Apuração do resultado 
 
As receitas e despesas são reconhecidas na demonstração do resultado do exercício em conformidade com o 
regime de competência. As receitas com prestação de serviços são reconhecidas na demonstração do 
resultado do exercício quando da prestação de serviços a terceiros, substancialmente serviços bancários. Os 
dispêndios e as despesas e os ingressos e receitas operacionais, são proporcionalizados de acordo com os 
montantes do ingresso bruto de ato cooperativo e da receita bruta de ato não-cooperativo, quando não 
identificados com cada atividade. 
 

b) Estimativas contábeis 
 
Na elaboração das demonstrações contábeis faz-se necessário utilizar estimativas para contabilizar certos 
ativos, passivos e outras transações. As demonstrações contábeis da Cooperativa incluem, portanto, 
estimativas referentes à provisão para créditos de liquidação duvidosa, à seleção das vidas úteis dos bens do 
ativo imobilizado, provisões necessárias para passivos contingentes, entre outros. Os resultados reais podem 
apresentar variação em relação às estimativas utilizadas. A Cooperativa revisa as estimativas e premissas, no 
mínimo, semestralmente. 
 

c) Caixa e equivalentes de caixa 
 

Caixa e equivalentes de caixa, conforme Resolução CMN nº 4.720/19, incluem as rubricas caixa, depósitos 
bancários e as relações interfinanceiras de curto prazo e de alta liquidez, com risco insignificante de mudança 
de valores e limites, com prazo de vencimento igual ou inferior a 90 dias. 



 

 

 
 

d) Operações de Crédito 
 
As operações de crédito com encargos financeiros pré-fixados são registradas a valor presente, são retificadas 
por conta de rendas a apropriar pelos motivos expostos na letra “a” acima.  
 

e) Provisão para Operações de Crédito 
 
Constituída em montante julgado suficiente pela Administração para cobrir eventuais perdas na realização dos 
valores a receber, levando-se em consideração a análise das operações em aberto, as garantias existentes, a 
experiência passada, a capacidade de pagamento e liquidez do tomador do crédito e os riscos específicos 
apresentados em cada operação, além da conjuntura econômica. 
A Resolução CMN nº 2.682 introduziu os critérios para classificação das operações de crédito definindo regras 
para constituição da provisão para operações de crédito, as quais estabelecem nove níveis de risco, de AA 
(risco mínimo) a H (risco máximo). 
 

f) Imobilizado 
 
Equipamentos de processamento de dados, móveis, utensílios e outros equipamentos, instalações, benfeitorias 
em imóveis de terceiros e softwares, são demonstrados pelo custo de aquisição, deduzido da depreciação 
acumulada. A depreciação é calculada pelo método linear para baixar o custo de cada ativo a seus valores 
residuais de acordo com as taxas divulgadas em nota específica abaixo, que levam em consideração a vida útil 
econômica dos bens. 
 

g) Ativos Contingentes 
 
Não são reconhecidos contabilmente, exceto quando a Administração possui total controle da situação ou 
quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis sobre as quais não cabem mais recursos contrários, 
caracterizando o ganho como praticamente certo. Os ativos contingentes com probabilidade de êxito provável, 
quando aplicável, são apenas divulgados em notas explicativas às demonstrações contábeis. 
 

h) Demais ativos e passivos 
 

São registrados pelo regime de competência, apresentados ao valor de custo ou de realização, incluindo, 
quando aplicável, os rendimentos e as variações monetárias auferidas, até a data do balanço. Os demais 
passivos são demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos 
correspondentes encargos e das variações monetárias incorridas. 
 

i) Provisões 
 

São reconhecidas quando a cooperativa tem uma obrigação presente legal ou implícita como resultado de 
eventos passados, sendo provável que um recurso econômico seja requerido para saldar uma obrigação legal. 
As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. 
 

j) Passivos contingentes 
 
São reconhecidos contabilmente quando, com base na opinião de assessores jurídicos, for considerado 
provável o risco de perda de uma ação judicial ou administrativa, gerando uma provável saída no futuro de 



 

 

recursos para liquidação das ações e quando os montantes envolvidos forem mensurados com suficiente 
segurança. As ações com chance de perda possível são apenas divulgadas em nota explicativa às 
demonstrações contábeis e as ações com chance remota de perda não são divulgadas. 
 

k) Obrigações legais  
 
São aquelas que decorrem de um contrato por meio de termos explícitos ou implícitos, de uma lei ou outro 
instrumento fundamentado em lei, aos qual a Cooperativa tem por diretriz. 
 

l) Imposto de renda e contribuição social 
 

O imposto de renda e a contribuição social sobre o lucro são calculados sobre o resultado apurado em 
operações consideradas como atos não-cooperativos. O resultado apurado em operações realizadas com 
cooperados tem alíquota zero. 

 
m) Segregação em circulante e não circulante 

 
Os valores realizáveis e exigíveis com prazos inferiores há 360 dias estão classificados no circulante, e os 
prazos superiores, no longo prazo (não circulante). 
 

n) Valor recuperável de ativos – impairment  
 
A redução ao valor recuperável dos ativos não financeiros (impairment) é reconhecida como perda, quando o 
valor de contabilização de um ativo for maior do que seu valor recuperável ou de realização. As perdas por 
“impairment”, quando aplicáveis, são registradas no resultado do período em que foram identificadas. Em 30 de 
junho de 2022 não existiam indícios de redução do valor recuperável dos ativos não financeiros. A cooperativa 
não tem valor para ajustar no ativo, devido à irrelevância de um grupo e a segurança de outros grupos.  
 

o) Eventos subsequentes 
 

Correspondem aos eventos ocorridos entre a data-base das demonstrações contábeis e a data de autorização 
para a sua emissão. São compostos por: 
 
• Eventos que originam ajustes: são aqueles que evidenciam condições que já existiam na data-base das 
demonstrações contábeis; e.  
• Eventos que não originam ajustes: são aqueles que evidenciam condições que não existiam na data-
base das demonstrações contábeis.  
 
Não houve qualquer evento subsequente para as demonstrações contábeis encerradas em 30 de junho de 
2022. 
 
 
 

4. Caixas e Equivalentes de Caixa compreendem:  
 
 

Descrição 30/06/2022 30/06/2021 

Disponibilidades 232.881,06 44.520,32 

Total 232.881,06 44.520,32 



 

 

 
 
5. Títulos e Valores Mobiliários 
 

Valores referente à importância aplicadas no mercado financeiro, conforme demonstrado. 
 

Descrição 30/06/2022 30/06/2021 

TVM 2.503.365,12 2.880.474,85 

Total 2.503.365,12 2.880.474,85 

 
 
6. Operações de Crédito 

 
a) Distribuição das operações , segregadas por tipo de cliente e atividade econômica: 
 

Descrição 30/06/2022 % Carteita 
Total 

30/06/2021 % Carteira 
Total 

Servidores do Sebrae PB, 
Sebrae RN e Sesc, Senac e 
Senar em João Pessoa. 

3.538.878,11 100% 3.005.557,83 100% 

 
 

b) Composição por tipo de operação, e classificação por nível de risco de acordo com a Resolução CMN 
nº 2.682 de 21/12/1999: 

 
Nível / Percentual 

de Risco / Situação 
Total em 

30/06/2022 
Provisões 
30/06/2022 

Total em 
30/06/2021 

Provisões 
30/06/2021 

A 0,50% Normal 3.365.520,06 -16.828,19 2.928.397,37 -14.643,02 

B 1% Normal 33.951,83 -339,51 176,46 - 1,764 

B 1% Vencidas 0,00 0,00 177,64 -1,776 

C 3% Normal 1.444,08 -43,33 0,00 0,00 

C 3% Vencidas 249,33 -7,48 0,00 0,00 

D 10% Normal 99.174,33 -9.917,73 71.209,26 -7.121,14 

D 10% Vencidas 0,00 0,00 0,00 0,00 

E 30% Normal 17.647,49 -5.294,75 37.138,59 -11.141,67 

E 30% Vencidas 702,04 -210,21 0,00 0,00 

F 50% Normal 0,00 0,00 0,00 0,00 

F 50% Vencidas 0,00 0,00 0,00 0,00 

G 70% Normal 0,00 0,00 2.389,57 -1.672,69 

G 70% Vencidas 0,00 0,00 1.665,01 -1.165,54 

H 100% Normal 19.502,99 -19.502,99 70.274,91 -70.274,91 

H 100% Vencidas 685,96 -685,96 3.704,13 -3.704,13 

Normal 3.537.240,78 -51.926,50 3.109.586,16 -104.855,19 

Vencidas 1.637,33 -903,65 5.546,78 -4.871,44 

Total Geral 3.538.878,11 -52.830,15 3.115.132,94 -109.726,63 

Provisões -52.830,15  -109.726,63  

Total Líquido 3.486.047,96  3.005.406,31  
 



 

 

 Composição da carteira de crédito por faixa de vencimento – operações vincendas (dias): 
 

Descrição Até 180 
De 180 a 

360 
Acima de 

360 Total 

Empréstimos 880.818,59 659.781,93 1.998.277,59 3.538.878,11 
Total 880.818,59 659.781,93 1.998.277,59 3.538.878,11 

 
 
c) Concentração dos Principais Devedores: 

 

Descrição 30/06/2022 
% Carteita 

Total 
30/06/2021 

% Carteita 
Total 

Maior Devedor 122.498,40 3,46% 242.873,69 7,79% 
10 Maiores Devedores 867.317,39 24,50% 818.521,46 26,27% 
50Maiores Devedores 2.394.631,56 67,66% 2.131.297,13 68,41% 

 
 
e)   Montante de operações renegociadas: 

 
Descrição 30/06/2022 30/06/2021 

Operações Renegociadas 2.543.448,36 1.890.483,35 

Total 2.543.448,36 1.890.483,35 

 
 
 
7. Outros Créditos 
 

 
Valores referentes às importâncias devidas à Cooperativa por pessoas físicas ou jurídicas domiciliadas no país, 
conforme demonstrado: 
 

Descrição 30/06/2022 30/06/2021 

Adiantamento e Antecipações Salariais (a) 3.986,59 3.641,95 

Adiantamento para Pagamento de Nossa Conta (b) 515,01 296,82 

Devedores Diversos – País (c) 7.318,35 0,00 
Total 11.819,95 3.938,77 

 
 
 

(a) Adiantamento  da primeira parcela do 13º salário concedido aos funcionários; 
 
(b) Refere-se a fundo fixo para realização de pequenas compras; 

 
(c) Registra as pendências a regularizar, ou seja, valores que não foram devidamente identificados. 
 

 
 
 
 
 
 



 

 

8. Outros Valores e Bens 
 
Valores referentes às importâncias de despesas antecipadas no exercício corrente, conforme demonstrado: 
 

Descrição 30/06/2022 30/06/2021 

Despesas Antecipadas 6.319,80 5.203,33 

Total 6.319,80 5.203,33 

 
 
9. Investimentos 
 

Representam aportes de capital nas empresas a seguir sumariadas: 
 

Descrição 30/06/2022 31/06/2021 

BANCOOB – (Banco Sicoob) 29.756,35 27.406,14 

Total 29.756,35 27.406,14 

 
 
10. Imobilizado de Uso  

 
O Imobilizado é demonstrado pelo custo de aquisição, menos depreciação acumulada. As depreciações são 
calculadas pelo método linear, com base em taxas determinadas pelo prazo de vida útil estimado. A 
composição desses grupos está conforme abaixo: 
 
 

Descrição Taxa de 
Depreciação 

30/06/2021 Aquisições Baixas 30/06/2022 

Imóveis de Uso 4% 39.000,00 0,00 0,00 39.000,00 
Móveis e Equipamentos 10% 13.625,04 0,00 4.560,00 9.065,04 
Sistema de Comunicação 20% 6.828,90 0,00 0,00 6.828,00 
Mobiliário  20% 2.801,00 0,00 0,00 2.801,00 
Sistema de Processamento de 
Dados 

20% 
34.239,74 4.711,69 0,00 38.951,43 

Sub Total 96.494,68 0,00 0,00 96.645,47 

(-) Depreciação Acumulada (58.518,91)) 0,00 0,00 (65.169,84) 
Total 37.975,77 0,00 0,00   31.475,63 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



 

 

11. Intangível 
 

Demonstrado pelo custo de aquisição, menos amortização acumulada. As amortizações são calculadas pelo 
método linear, com base em taxas determinadas pelo prazo de vida útil estimado conforme abaixo. 
 
 

Descrição 
Taxa de 

Depreciação 
30/06/2021 Aquisições Baixas 30/06/2022 

 Software adquiridos antes de 
01/10/2013 

20% 
11.889,02 0,00 0,00 11.889,02 

 Software adquiridos após de 
01/10/2013 

20% 
9.748,00 0,00 0,00 9.748,00 

Sub Total 21.637,02 0,00 0,00 21.637,02 

(-) Amortização Acumulada (12.656,81)   (14.900,40) 
Total 8.980,21   6.736,62 

 
 
12. Depósitos 

 
Os depósitos sob aviso e a prazo recebem encargos financeiros contratados. 
 

Descrição 30/06/2022 30/06/2021 
Depósito a Prazo 1.663.470,23 1.546.033,34 
Total 1.663.470,23 1.546.033,34 

 
 
13. Outras Obrigações 

 
a) Cobrança e Arrecadação de Tributos e Assemelhados 

 
Imposto sobre Operações Financeiras – IOF retido dos empréstimos concedidos aos associados no terceiro 
decêndio de 06/2022 a repassar no início de 07/2022. 
 
  b) Sociais e Estatutárias 
 

Descrição 30/06/2022 30/06/2021 
Juros sobre Capital Próprio (a) 127.067,68 73.530,58 

FATES - Fundo de Assistência Técnica, 
Educacional e Social – Atos Cooperativos (b) 11.383,17 10.407,76 

FATES - Fundo de Assistência Técnica, 
Educacional e Social – Atos Não Cooperativo (b) 

8.491,06 5.961,11 

Sobras a Distribuir Conforme A.G.O (c) 487,88 3.535,28 
Cotas de Capital a Pagar (d)  46.496,96 63.907,24 
Total 193.926,75 157.341,97 

 
 

a) Provisão Juros ao Capital  R$ 127.067,68,referente ao juros ao capital a ser distribuído em dezembro 
de  2022;  
 
b) O FATES é destinado a atividades educacionais, à prestação de assistência aos cooperados, seus 
familiares e empregados da cooperativa, sendo constituído pelo resultado dos atos não cooperativos e por 
5% das sobras do exercício, conforme determinação estatutária e legal. A classificação desses valores em 



 

 

contas passivas segue determinação do Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional – 
COSIF. 

 
c) Saldo sobras a distribuir conforme A.G.O de ex-associados desligados da cooperativa que não foram 
identificadas contas para depósitos; 
 
d) Saldo a devolver de cotas de capital de ex-associados desligados da Cooperativa até 30/06/2022. A 
devolução desse valor ocorrerá de acordo com preceitos estatutários da Cooperativa. 

 
 
c) Obrigações Fiscais e Previdenciárias 
 

Descrição 30/06/2022 30/06/2021 
Provisão para Impostos e Contribuições (a) 316,86 168,30 
Impostos e Contribuições a Recolher sobre 
Serviços de Terceiros. (b) 1.533,70 2.817,61 

Impostos e Contribuições sobre Salários (c) 3.952,43 3.564,21 
Outros (d) 153,88 145,44 
Total 5.956,87 6.695,56 

 
(a) Provisão de IRPJ e CSLL sobre resultado de atos não cooperativos. 
 
(b) Desconto de INSS, Imposto de Renda e PIS/COFINS/CSLL (Lei 11.833) sobre pagamentos 
efetuados para prestadores de serviços; 
 
(c) Impostos e contribuições incidentes sobre a folha de salários, descontados dos funcionários, 
bem como, de responsabilidade do empregador; 

 
(d) Outros impostos e contribuições a recolher incidentes sobre as receitas de atos não 
cooperativos (ISS, COFINS e PIS) e Impostos de Renda retido sobre aplicações financeiras. 

 
 

b) Outras Obrigações – Diversas 
 

Descrição 30/06/2022 30/06/2021 
Provisão para despesas com pessoal (a) 25.883,08 24.057,28 
Outras Despesas Administrativas (b) 9.860,67 13.862,14 
Outros Pagamentos (c) 248,57 133,36 
Credores Diversos – País (d) 4.438,63 193,25 
Total 40.430,95 38.246,03 

 
(a) Registros de valores devidos a funcionários referentes a férias, 13º salário e encargos até junho 
de 2022,e cedula de presença da diretoria e conselho fiscal. . 
 
(b) Outras despesas administrativas registra as provisões de despesas como água, energia, 
comunicações, manutenção de sistema, serviços de terceiros e retenções do seguro prestamista a ser 
repassado à seguradora. 

 
(c) Em 30/06/2022, apresentava um saldo de R$ 248,57, Juros ao Capital, referente ao juros ao 
capital de ex associados da cooperativa que não foram identificadas contas para depósitos; 
 
(d)  Registra as pendências a regularizar, ou seja, valores que não foram devidamente identificados 
e provisão do Fundo Garantidor pago em 07/2022. 
 



 

 

 
14. Patrimônio Líquido 

 
a) Capital Social 

 
O capital social é representado por cotas-partes no valor nominal de R$ 1,00 cada e integralizado por seus 
cooperados. De acordo com o Estatuto Social cada cooperado tem direito em um voto, independente do 
número de suas cotas-partes.  
 

b) Reserva Legal 
 
Representada pelas destinações estatutárias das sobras, no percentual de 10%, utilizada para reparar perdas e 
atender ao desenvolvimento de suas Atividades. 
 
 
 

c) Sobras ou Perdas Acumuladas e Destinações Estatutárias e Legais 
 
De acordo com o estatuto social da cooperativa e a Lei nº 5.764/71 e Lei Complementar 130/2009, as sobras 
líquidas do exercício terão a seguinte destinação: 
 

Descrição 30/06/2022 30/06/2021 
(=)Sobras Brutas do Exercício 157.321,30 91.161,88 
(-)Imposto de Renda e Contribuição Social (648,58) (356,36) 
(-)Juros sobre o Capital Próprio (127.067,68) (73.530,58) 
(=)Resultado do Ato Cooperativo 29.605,04 17.274,94 
(-)Destinação à Reserva Legal - 10% conforme Estatuto - - 
(-)Destinação ao FATES - 5% conforme Estatuto - - 
(=)Sobras Líquidas à Disposição da Assembleia Geral 29.605,04 17.274,94 

 
 
O Fundo de Assistência Técnica, Educacional e Social – FATES é registrado como exigibilidade, utilizado em 
gastos para o qual se destina, conforme a Lei 5.764/71: atividades educacionais, à prestação de assistência 
aos cooperados, seus familiares e empregados da Cooperativa. 
 

15. Provisão de Juros ao capital 
 
A Cooperativa vem provisionando juros ao capital, com a expectativa de que ao final do exercício, remunere o 
capital do associado. Os critérios para a provisão obedeceram a Lei Complementar 130, artigo 7º, de 17 de abril 
de 2009. A referida provisão foi demonstrada na Demonstração de Sobras ou Perdas – DSP e na 
Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido – DMPL. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 
16. Índices de Basileia e de Imobilização 

 
As instituições financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco central do Brasil devem 
manter, permanentemente valor de Patrimônio de Referência (PR), apurado nos termos das Resoluções nº 
4.192(CMN) de 01 de março de 2013 e nº 4.193 (CMN) de 01 de março de 2013. Compatível com os riscos de 
suas atividades, sendo apresentado abaixo o cálculo dos limites. 
 
 

Limites Operacionais 30/06/2022 
Patrimônio de Referência (PR) 4.397.589,05 
Índice de Basileia (mínimo 13%) 87,82% 
Limite para Imobilização 2.198.794,53 
Índice de Imobilização (máximo 50%) 0,72% 
Situação    Enquadrado 
Margem de Limite Imobilizado 49,28% 

 
 
17. Contingências Passivas 

 
 
Com base em informações da assessoria jurídica e administração, não existiam ações judiciais movidas contra 
a cooperativa, portanto sem necessidade de provisionamento. 
 
 
 
 
 

18.  Partes Relacionadas 
 
As transações com partes relacionadas se referem a saldos de depósitos (à vista e a prazo) e operações de 
crédito mantidas na instituição pelos membros da diretoria executiva, do conselho de administração, do 
conselho fiscal, de pessoas chave da administração e de seus familiares. 
 
As operações de crédito e captações de recursos com partes relacionadas foram contratadas em condições 
semelhantes às praticadas com os demais associados, vigentes nas datas das operações. 
 
Pessoas chave da administração são as que têm autoridade e responsabilidade pelo planejamento, direção e 
controle das atividades da entidade, direta ou indiretamente, incluindo qualquer administrador (executivo ou 
outro dessa entidade). Nestes dados estão inclusos todos os benefícios de curto prazo e, também, pós-
emprego concedidos pela entidade. Os diretores e conselheiros recebem remuneração para exercerem suas 
atividades. 
 

João Pessoa - PB, 30 de junho de 2022. 
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